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Portaria n. 200/2017 - SDPGE  

O SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei 

Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 015/2016 – GDPG, de 14 de janeiro de 
2016, 

RESOLVE: 

Art. 1º. D E S I G N A R, com anuência, o Defensor RODRIGO GOMES DA COSTA LIRA, matrícula nº 203.626-6, titular da 5ª Defensoria Criminal de Natal, 

para substituir, cumulativamente com o exercício do cargo e coordenação do qual é titular, do dia 08 a 18 de maio de 2017, a 14ª Defensoria Criminal de Natal /RN, 
em todas as suas atribuições, em razão do afastamento do titular decorrente do gozo de folgas compensatórias, em conformidade com o § 1º, do art. 34, da Lei 

Complementar Estadual nº 251/2003, com a redação dada pela Lei Complementar Estadual nº 510/2014. 

  

Publique-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete do Subdefensor Público Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos oito do mês de maio do ano de dois mil e dezessete. 

  

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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 PORTARIA Nº 201/2017-SDPGE 

  

O SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei 

Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 015/2016 – GDPG, de 14 de janeiro de 
2016, 

RESOLVE: 

Art. 1º. REVOGAR, a partir de 08 de maio de 2017, a Portaria n. 172/2017 - SDPGE, de 11 de abril de 2017, publicada no DOE nº 13.906, de 12 de abril de 2017. 

Art. 2° Esta Portaria retroage os seus efeitos ao dia 08 de maio de 2017. 

  

Publique-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete do Subdefensor Público Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal, aos nove dias do mês de maio do ano de dois mil e dezessete. 

  

  

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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PORTARIA Nº 202/2017-SDPGE 

  

O SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 015/2016 – GDPG, de 14 de janeiro de 

2016, 

RESOLVE: 

Art. 1º. REVOGAR, a partir de 08 de maio de 2017, a Portaria n. 146/2017 - SDPGE, de 24 de março de 2017, 

publicada no DOE nº 13.895, de 28 de março de 2017. 

Art. 2° Esta Portaria retroage os seus efeitos ao dia 08 de maio de 2017. 

  

Publique-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete do Subdefensor Público Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal, aos nove dias do mês de 

maio do ano de dois mil e dezessete. 

  

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria n. 203/2017 - SDPGE  

O SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei 

Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 015/2016 – GDPG, de 14 de janeiro de 
2016, 

RESOLVE: 

Art. 1º. D E S I G N A R, com anuência, o Defensor JOSÉ ALBERTO SILVA CALAZANS, matrícula nº 203.652-5, titular da 1ª Defensoria da Infância e 

Juventude de Natal, para substituir, cumulativamente com o exercício do cargo e coordenação do qual é titular, a partir de 08 de maio de 2017 e até ulterior 

deliberação, a 16ª Defensoria Cível de Natal /RN, em todas as suas atribuições, em razão do afastamento do titular, em conformidade com o § 1º, do art. 34, da Lei 

Complementar Estadual nº 251/2003, com a redação dada pela Lei Complementar Estadual nº 510/2014. 

Art. 2° Esta Portaria retroage os seus efeitos ao dia 08 de maio de 2017. 

  

Publique-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete do Subdefensor Público Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos nove dias do mês de maio do ano de dois mil e dezessete. 

  

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria n. 204/2017 - SDPGE  

O SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei 

Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 015/2016 – GDPG, de 14 de janeiro de 
2016, 

RESOLVE: 

Art. 1º. D E S I G N A R, com anuência, a Defensora Pública PAULA VASCONCELOS DE MELO BRAZ, matrícula nº 214.575-8, titular da 3ª Defensoria 

Criminal de Mossoró/RN, para substituir, cumulativamente com o exercício do cargo do qual é titular, a partir de 08 de maio de 2017 e até ulterior deliberação, a 4ª 

Defensoria Criminal de Mossoró/RN, que se encontra vaga, em todas as suas atribuições,  em conformidade com o § 1º, do art. 34, da Lei Complementar Estadual nº 

251/2003, com a redação dada pela Lei Complementar Estadual nº 510/2014. 

Art. 2° Esta Portaria retroage os seus efeitos ao dia 08 de maio de 2017. 

  

Publique-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete do Subdefensor Público Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos nove dias do mês de maio do ano de dois mil e dezessete. 

  

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria n. 205/2017 - SDPGE  

O SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei 

Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 015/2016 – GDPG, de 14 de janeiro de 
2016, 

RESOLVE: 

Art. 1º. D E S I G N A R, com anuência, a Defensora Pública RENATA SILVA COUTO, matrícula nº 214.675-4, titular da 5ª Defensoria Cível de Mossoró/RN, 

para substituir, cumulativamente com o exercício do cargo do qual é titular, a partir de 08 de maio de 2017 e até ulterior deliberação, a 3ª Defensoria Cível de 

Mossoró/RN, que se encontra vaga, em todas as suas atribuições, em conformidade com o § 1º, do art. 34, da Lei Complementar Estadual nº 251/2003, com a redação 

dada pela Lei Complementar Estadual nº 510/2014. 

Art. 2° Esta Portaria retroage os seus efeitos ao dia 08 de maio de 2017. 

  

Publique-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete do Subdefensor Público Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos nove dias do mês de maio do ano de dois mil e dezessete. 

  

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 003/2017-DPE/RN. 

  

A Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte pretende alugar um imóvel na cidade de Caicó/RN para sediar o Núcleo da 
instituição na referida cidade. 

O Núcleo da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte na cidade de Caicó funciona atualmente na AV. CORONEL MARTINIANO, 
1013, CENTRO, CAICÓ/RN – CEP: 59300-000. 

Considerando o crescimento institucional, o aumento da demanda, bem como a estrutura precária apresentada, além da necessidade de 
adequação para acessibilidade no Núcleo daquele município a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte precisa de um prédio para alocar a sede na 
cidade de Caicó/RN. Referido Núcleo é composto por Defensores Públicos, estagiários e servidores. 

Faz-se necessário imóvel com espaço apropriado para atendimentos individualizados com preservação da privacidade do assistido, 
primando pelo conforto, acessível e segurança da população, dos Defensores Públicos, servidores, prestadores de serviços e estagiários, conforme política pública de 
acessibilidade presente no artigo 227 - § 2º, da Constituição Federal. 

Assim, levando em consideração que a sede atual da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte não possui as modificações 
necessárias de acessibilidade para as pessoas portadoras de deficiência, com sua respectiva demanda, é premente o presente Edital. 

  

1. OBJETO 

1.1 O objeto deste Edital de Chamamento Público é a PRÉ-QUALIFICAÇÃO de pessoas físicas ou jurídicas interessadas na elaboração e aprovação de projetos de 
construção ou adaptação de prédio já construído segundo as necessidades da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte – Núcleo Caicó, conforme as 
especificações e requisitos estabelecidos por esta instituição, com apresentação de croqui/layout pelas empresas ou pessoas físicas interessadas de acordo com as 
especificações mínimas contidas no Anexo III deste termo e posteriormente atestada e aprovada por órgão competente indicado por esta Defensoria Pública, 
mediante locação para abrigar o Núcleo da Defensoria Pública do Estado situada na cidade de Caicó/RN, sob as seguintes condições: 

1.1.1 Possuir escritura pública em nome do Locador, como também estar livre e desembaraçado de quaisquer impedimentos judiciais, tributários, ou demais litígios; 

1.1.2 Imóvel preferencialmente localizado nos bairros centrais ou nas proximidades dos prédios do judiciário, com acesso facilitado à população, haja vista o público 
alvo da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte se enquadrar como hipossuficiente; 

1.1.3 Conter toda infraestrutura de climatização, elétrica, lógica, telefônica e hidráulica, com disponibilidade imediata; 

1.1.4 Vagas de estacionamento em quantidade suficiente a atender às necessidades do imóvel e conforme normas vigentes. 

1.1.5 Declaração do órgão municipal competente indicando o quantitativo de linhas de transporte público que trafegam na área da localização do imóvel, se por 
ventura a cidade for servida por serviço de transporte público; 

1.1.6 Ter disponibilidade de ocupação em até 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato, obedecendo às pretensas reformas e adaptações do projeto de 
arquitetura apresentado a esta instituição e devidamente aprovado pelo órgão competente; 

1.1.7 Área útil construída entre 100m² e 200m² (cem e duzentos metros quadrados); 

1.1.8 Caso possua mais de 01 (um) pavimento, deverá ser instalada 01(uma) plataforma de percurso vertical - PPV; 

1.1.9 Regularidade fiscal do imóvel e de seu (s) proprietário(s); 

1.1.10 Deve o proprietário estar disposto a investir recursos próprios para fazer as adaptações arquitetônicas e de instalações de acessibilidade que se julguem 
necessárias para implantação do Núcleo da cidade de Caicó/RN da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte; 

1.1.11. O locador deve assegurar a contínua e permanente manutenção elétrica, hidráulica, estrutural e pintura do imóvel, além de arcar com o pagamento do 
imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana. 

  



2. DISPOSIÇÕES INICIAIS: 

2.1. IMÓVEL: 

2.1.1 Imóvel a ser construído ou adaptado, que atendam no mínimo às seguintes características: 

2.1.1.1 Possuir Escritura Pública em nome do Locador; 

2.1.1.2 Caso o imóvel possua dois ou mais pavimentos, que atenda, obrigatoriamente, às normas de acessibilidade conforme a NBR 9050 e que os pavimentos 
superiores suportem sobrecarga acidental mínima de 150 kg/m² para depósitos e/ou arquivos – devidamente atestado por profissional técnico, com elevador ou 
rampas ligando todos os pavimentos; 

2.1.1.3 Todas as áreas, inclusive sanitários e estacionamento, atendam as normas de acessibilidade NBR 9050; 

2.1.1.4 Localização na cidade de Caicó/RN, preferencialmente nos bairros centrais da cidade e que deem acesso equidistante às zonas da cidade, de fácil localização à 
população; 

2.1.1.5 Sistema de combate a incêndio dentro das normas do Corpo de Bombeiros, inclusive Habite-se válido emitido pelo órgão ou protocolo de requerimento do 
Habite-se junto ao Corpo de Bombeiros e junto ao órgão governamental; 

2.1.1.6 Dotado de toda infraestrutura de instalações de rede lógica, elétrica e telefônica de acordo com o padrão utilizado pela Defensoria Pública do Estado do Rio 
Grande do Norte, obedecendo ao Layout devidamente aprovado pelo órgão indicado por esta instituição; 

2.1.1.7 Ter disponibilidade de ocupação em até 60 (sessenta dias) dias após assinatura do contrato, obedecendo às pretensas reformas e adaptações de projetos de 
arquitetura apresentado e aprovado pelo órgão indicado pela Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte; 

2.1.1.8 As vagas de estacionamento, no mínimo 02 (duas) vagas, devem ser devidamente demarcadas e as vagas especiais identificadas conforme a NBR-9050; 

2.1.1.9 Área útil construída entre 100m² e 200m² (cem e duzentos metros quadrados); 

  

3. REQUISITOS: 

3.1 IMÓVEL: 

3.1.1 Imóvel a ser locado, cuja conclusão esteja prevista, com a realização das reformas e adaptações necessárias ao croqui/layout das unidades (redes elétrica, 
lógica, telefonia e estrutura mínima de salas e ambientes), no máximo 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato. 

3.1.2 O Imóvel deverá dispor de área útil construída de no mínimo cem metros quadrados e no máximo duzentos metros quadrados. Deverá estar livre, 
desembaraçado e desimpedido de coisas e pessoas, bem como dispor de habite-se, auto de vistoria do corpo de bombeiros e demais documentações na data da 
entrega do imóvel. A área destinada ao estacionamento deve ser contígua a do imóvel. 

3.1.3 O imóvel deverá contemplar as exigências da NBR 9.050/2004 e suas alterações, quanto à acessibilidade às pessoas portadoras de habilidades especiais. 

3.1.4 Caso o imóvel possua dois ou mais pavimentos, que os pavimentos superiores suportem sobrecarga acidental mínima de 150 Kg/m2 para uso geral e 250 Kg/m2 
para depósitos e/ou arquivos, devidamente atestado por profissional técnico, com elevador ou rampas ligando todos os pavimentos. 

  

3.2 LOCALIZAÇÃO 

3.2.1 Imóvel localizado nos bairros centrais de Caicó/RN, de acesso facilitado à população, haja vista o público alvo da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do 
Norte se enquadrar como hipossuficiente. 

  

3.3 REDE ELÉTRICA, TELEFÔNICA E LÓGICA 

3.3.1 O imóvel deverá possuir, na data de ocupação, o número de pontos de estações de trabalho determinados no croqui/layout apresentado a esta instituição e 
devidamente aprovado pelo órgão indicado pela Defensoria Pública do Estado, com rede elétrica comum e estabilizada, telefonia e lógica, embutidos em piso 
elevado ou outra solução que permita adaptação de layout com segurança. 

3.3.2 Deverá dispor, na data da entrega, além das especificações já delineadas deve conter o combate a incêndio aprovados pelo corpo de bombeiros. 

3.3.3 Conter toda infraestrutura de climatização, permitindo a instalação de aparelhos de ar condicionado conforme a necessidade do imóvel. 

  



4. DO PROCESSO DE PRÉ-QUALIFICAÇÃO 

4.1 As pessoas físicas ou jurídicas interessadas deverão comparecer na Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte até 15 (quinze) dias corridos da data da 
publicação para entregar manifestação de interesse (ANEXO I) em celebrar contrato com esta instituição, devendo apresentar: 

4.1.1 Regularidade jurídico-fiscal da pessoa física/jurídica, com a documentação comprobatória da regularidade jurídico-fiscal do imóvel (terreno ou prédio); 

4.1.2 Comprovação da disponibilidade física e jurídica de prédio, pronto a ser adaptado. 

4.2 A não apresentação de documentos ou a não comprovação dos requisitos estabelecidos para a pré-qualificação importarão na desqualificação do proponente. 

4.3 Todas as pessoas físicas ou jurídicas qualificadas serão convocadas pela Defensoria Pública do Estado e deverão apresentar em até 30 (trinta) dias corridos após a 
publicação do presente edital, o caderno com Croqui/Layout do imóvel de acordo com as especificações mínimas contidas no Anexo III deste termo. 

4.4 Todas as pessoas físicas ou jurídicas qualificadas deverão apresentar no mesmo prazo do subitem anterior Carta de Proposta de Locação conforme ANEXO II. 

  

5. DAS VISITAS E INFORMAÇÕES: 

5.1 A Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte reserva-se o direito de visitar os imóveis ofertados, ou solicitar informações complementares e, para 
tanto, os interessados deverão fazer constar da proposta telefone(s) e nome(s) da(s) pessoa(s) para contato e em condições de fornecer os elementos solicitados. 

  

6. DA ESCOLHA DA ADMINISTRAÇÃO: 

6.1 As propostas apresentadas serão submetidas à instituição ou órgão indicado por esta Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte para aprovação ou 
sugestão de alteração no croqui/layout, bem como emissão de parecer e laudo de avaliação individualizado. Em seguida, as propostas serão submetidas à decisão da 
Administração, que levará em conta os preceitos contidos no artigo 24, X, e no artigo 26 da Lei n.º 8.666/93. 

6.2 Caso o Estado do Rio Grande do Norte possua em seu acervo patrimonial prédio que atenda às especificações delineadas e seja passível de cessão a Defensoria 
Pública do Estado do Rio Grande do Norte, o presente chamamento fica sem efeito, não devendo a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte qualquer 
indenização, sob qualquer título, aos licitantes. 

6.3 Esclarecimentos poderão ser obtidos através do telefone: (84) 3232-6955 e 3232-7451. 

  

Natal/RN, 16 de fevereiro de 2016. 

  

Ricardo Antônio Ferreira Maia 

Coordenador de Administração e Logística 

  

  

ANEXO I - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

  

Excelentíssima Senhora Defensora Pública-Geral do Estado 

RENATA ALVES MAIA 

Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte - DPE/RN. 

  

Senhora Defensora Pública-Geral do Estado, 

  



A empresa ou pessoa física, com endereço em _______________________ 
_______________________________________________________________________________________________________________________________________
_, inscrita no CNPJ ou CPF n°_____________, pelo seu representante legal abaixo assinado (no caso de empresa), vem credenciar o (a) Sr. (a) 
______________________________________, 

portador  do  CPF  n° ___________, para na qualidade de representante legal, manifestar interesse em celebrar contrato com a Defensoria Pública do Estado do Rio 
Grande do Norte para a locação de imóvel destinado a abrigar o Núcleo da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte situada na cidade de Caicó/RN, 
outorgando-lhe poderes para em nome da empresa praticar os atos constantes do Edital de Chamamento n° 001/2016-DPE/RN. 

  

Na oportunidade, apresento: a) certidões de regularidade jurídico-fiscal da pessoa física/jurídica; b) documentação comprobatória da 
regularidade jurídico-fiscal do imóvel (terreno ou prédio); e c) comprovação da disponibilidade física e jurídica do terreno destinado à construção do prédio; ou, 
ainda, comprovação da disponibilidade física e jurídica de prédio, pronto a ser adaptado. 

  

Local, data e assinatura. 

  

  

ANEXO II - MODELO DE CARTA PROPOSTA 

  

Excelentíssima Senhora Defensora Pública-Geral do Estado 

  

RENATA ALVES MAIA  

Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte - DPE/RN. 

  

  

Senhora Defensora Pública Geral do Estado do Rio Grande do Norte, 

  

A empresa ou pessoa física, com endereço em _________________________ 

_________________________________________, inscrita no CNPJ ou CPF N°__________________, pelo seu representante legal abaixo assinado (no caso de 
empresa), após analise das especificações mínimas para elaboração de croqui/layout, vem apresentar proposta de locação de imóvel destinado a abrigar o Núcleo da 
Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte situada na cidade de Caicó/RN, nos seguintes termos: 

  

  a)   o valor mensal proposto para um contrato inicial de 2 4  (vinte e quatro) meses é de R$ 
_______________________________; 

b)    a área escolhida para a presente proposta se localiza na Avenida/Rua ____________________________, nº _______, 
bairro _________________, cidade________________ Estado ______________; 

c) o local do terreno está marcado no mapa que segue anexo (Georreferenciamento); 

d)   o prazo para a entrega do imóvel será de ___ dias, contados da data da ciência de que a proposta for escolhida. 

  

Informações complementares poderão ser obtidas através do telefone _____________com o Sr. (a) 
________________________________________. 

  



Local, data e assinatura. 

  

ANEXO III – ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS PARA CROQUI/LAYOUT DO IMÓVEL. 

  

NÚCLEO DE CAICÓ/RN – DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

  
AMBIENTE QUANTIDADE ÁREA (m²) 

Mínima Acumulada 
RECEPÇÃO 01 (PARA ATENDER O PÚBLICO EM 

GERAL COM BALCÃO). 
20 m² 20 m² 

GABINTES PARA DEFENSORES PÚBLICOS  02 15 m² 30 m² 
SALA DE AUDIÊNCIA  01 10 m² 10 m² 

SALA DOS ESTAGIÁRIOS 01 (cível e criminal) 10 m² 10 m² 
COPA 01 12 m² 12 m² 

LAVABO PARA DEFENSORES PÚBLICOS E 
SERVIDORES 

01 04 m² 04 m² 

LAVABO COM ACESSIBILIDADE PARA ASSISTIDOS 01 04 m² 04 m² 
ESTACIONAMENTO  02 CARROS (MÍNIMO) 15 m² 15 m² 

ALMOXARIFADO 01 03 m² 03 m² 
CIRCULAÇÃO   15 m2 15 m² 
SUB-TOTAL     108 m2 

  TOTAL MÍNIMO (m²): 108 m² 
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ATA DA NONAGÉSIMA PRIMEIRA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA 

PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

  

Aos cinco dias do mês de maio de dois mil e dezessete, às nove horas, na sala de reuniões do anexo I da Defensoria Pública do 

Estado do Rio Grande do Norte, localizado na Avenida Senador Salgado Filho, 2868, bairro de Lagoa Nova, Nata-RN, Cep. 59.075-

000, presentes os membros natos: Dra. Renata Alves Maia, Defensora Pública Geral do Estado, Dr. Marcus Vinicius Soares Alves, 

Subdefensor Público Geral do Estado. Presentes, ainda, os membros eleitos, Dras. Cláudia Carvalho Queiroz, Suyane Iasnaya 

Bezerra de Góis Saldanha, Joana D`arc de Almeida Bezerra Carvalho e Fabíola Lucena Maia Amorim. Ausentes, justificadamente, 

Dr. José Wilde Matoso Freire e a Dra. Érika Karina Patrício de Souza. Ausente o representante da ADPERN. Declarada aberta a 

sessão, passou-se à apreciação dos processos pautados: 1) Processo nº 215046/2015-3, Interessado: Defensoria Pública do Estado 

do Rio Grande do Norte, Assunto: Projeto de resolução; Processo nº 409212/2015-1, Interessado: Anna Karina Freitas de 

Oliveira, Assunto: Alteração de resolução; e Processo nº 409221/2016-1, Interessado: Anna Karina Freitas de Oliveira, 

Assunto: Alteração de resolução: Inicialmente, o relator, Conselheiro Marcus Alves, esclareceu que apresenta voto conjunto em 

relação aos três processos listados tendo em vista que abordam matérias semelhantes, culminando na apresentação de proposta de 

resolução única. O relator, então, apresentou o seu voto nos seguintes termos: “Trata-se de processo administrativo instaurado por 

iniciativa do gabinete da Defensoria Pública Geral (autos n.º 215046/2015-3) visando regulamentar as folgas compensatórias dos 

Defensores Públicos do Estado; de proposta de alteração de resolução (autos n.º 409212/2015-1) que estabelece a elaboração de 

escala trimestral para audiências de custódia; e de consulta (autos n.º 409221/2016-1) a fim de esclarecer se as atuações 

extraordinárias nos dias 24, 25 e 31 de dezembro e 1º de janeiro são consideradas nas mesmas regras especiais como o feriado do 

carnaval e da semana santa. É o relatório. De fato, entendo que há a necessidade de uniformizar os critérios para a concessão de 

folgas em relação a todos os Defensores Públicos, independente da situação extraordinária desenvolvida, mas desde que amparado 

em critérios objetivos. Nesse sentido, apresento, em anexo, proposta de resolução que condensa essas regras, para que seja debatida 

no Conselho Superior da Defensoria Pública, com a intenção de uniformizar essa questão. Esclareço que o mesmo texto ora 

apresentado contempla ainda alteração da Resolução n.º 121/2015-CSDP, com a finalidade de esclarecer que cabe ao Conselho 

Superior da Defensoria Pública a elaboração escala específica para recessos do Poder Judiciário, feriado de Carnaval e Semana 

Santa, mediante sorteio dos órgãos de execução que compõem a lista da escala de rodízio; bem assim para esclarecer que as 

Defensorias Públicas sorteadas para atuar nos dias 24, 25 e 31 de dezembro, 1º de janeiro, feriado de Carnaval e Semana Santa não 

participarão dos sorteios dos anos subsequentes, até que esgotados todos os órgãos de execução que compõem a lista da escala de 

rodízio. Ante o exposto, submeto a proposta anexa ao Conselho Superior da Defensoria Pública para que possa rediscutir a questão 

de maneira a uniformizar o disciplinamento das concessões de folgas para os Defensores Públicos do Estado.” Os demais 

conselheiros acompanharam o voto do relator e, deliberando acerca dos termos da proposta de resolução, aprovaram, por maioria, o 

texto da Resolução n.º 153/2017-CSDP, na forma do anexo I desta ata. Neste momento a Conselheira Cláudia Carvalho Queiroz 

necessitou se ausentar para ministrar treinamento aos funcionários da instituição. 2) Processo n.º 33034/2017-5, Interessado: Anna 

Paula P. Cavalcante, Assunto: Consulta administrativa: após a leitura do relatório pelo relator, Marcus Alves, as Defensoras 

Públicas Anna Paula Pinto Cavalcante Andrade e Simone Carlos Maia Pinto fizeram sustentação oral. Em seguida o relator 

apresentou voto escrito nos seguintes termos: “O ponto central de discussão dos presentes autos diz respeito aos critérios previstos 

para fins de desempate na formulação da lista de antiguidade, estabelecidos pela Resolução nº 124/2016 do Conselho Superior da 

Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. De início, ressalte-se que a aludida norma estabelece em seu art. 2º os 

critérios de desempate utilizados na formulação da lista de antiguidade, verbis: Art. 2º. A antiguidade será apurada de acordo com o 

tempo de exercício na categoria e, ocorrendo empate, sucessivamente, o mais antigo na carreira, no serviço público do Estado do Rio 

Grande do Norte, no serviço público em geral, o mais idoso e o mais bem classificado no concurso para ingresso na carreira de 

Defensor Público do Estado do Rio Grande do Norte. Parágrafo único. Será considerado tempo de serviço público o desempenhado 

em cargo e/ou emprego públicos. Cumpre destacar que os critérios adotados na Resolução nº 124/2016 do Conselho Superior da 

Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte encontram-se em sintonia com a Lei Complementar 80/94, em seus arts. 116, 

§ 2º e 121, parágrafo único, que ao regulamentar o processo de promoção e de remoção realizado no âmbito das Defensorias 

Estaduais, determina: Art. 116. As promoções serão efetivadas por ato do Defensor Publico-Geral do Estado, obedecidos, 

alternadamente, os critérios de antigüidade e merecimento. (...) § 2º A antigüidade será apurada na categoria e determinada pelo 

tempo de efetivo exercício na mesma. (...) Art. 121. A remoção a pedido far-¬se-¬á mediante requerimento ao Defensor Publico-

Geral, nos quinze dias seguintes à publicação, no Diário Oficial, do aviso de existência de vaga. Parágrafo único. Findo o prazo 

fixado neste artigo e, havendo mais de um candidato à remoção, será removido o mais antigo na categoria e, ocorrendo empate, 

sucessivamente, o mais antigo na carreira, no serviço público do Estado, no serviço público em geral, o mais idoso e o mais bem 

classificado no concurso para ingresso na Defensoria Pública. De igual modo, o critério adotado na Resolução do Conselho Superior 



da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte encontra-se em conformidade com a Lei Complementar estadual nº 

251/2003, que, no que tange às promoções, que estabeleceu o seguinte: Art. 32. As promoções serão efetivadas por ato do Defensor 

Público-Geral do Estado, obedecidos, alternadamente, os critérios de antigüidade e merecimento. § 1º A antigüidade será apurada na 

categoria e determinada pelo tempo de efetivo exercício na mesma. Assim, estando demonstrada a compatibilidade entre os critérios 

de desempate aplicados na formulação da lista de antiguidade previstos na Resolução do Conselho Superior desta Defensoria Pública 

e a supracitada legislação nacional e estadual, resta analisar o argumento de violação ao princípio da isonomia. Acerca desse ponto, 

observo que o Legislador, ao estipular critérios de desempate, necessariamente teve que, de maneira abstrata e genérica, criar regras 

para distinguir pessoas que se encontram em situação de igualdade. Tais critérios somente foram estipulados em razão da 

necessidade de distinção, isso porque somente se consegue desempatar ao distinguir. A eleição de critérios, portanto, não se deu sem 

razão ou com o objetivo de beneficiar uns em detrimentos de outros, mas em razão da necessidade de diferenciar para desempatar. 

Nesse sentido, ao criar critérios para desempate de antiguidade, considerando o próprio sentido do termo e função do instituto que 

visa premiar a experiência em processos de remoção e promoção, previu o legislador regras de desempate que preservassem o 

mesmo valor, isso é, a experiência, a antiguidade. Seguindo essa linha de raciocínio, definiu o legislador, órgão constitucionalmente 

legitimado para tal, que melhor retrataria a antiguidade os seguintes parâmetros sucessivos: o mais antigo na categoria; o mais antigo 

na carreira, no serviço público do Estado, no serviço público em geral, o mais idoso e o mais bem classificado no concurso para 

ingresso na Defensoria Pública. Como se vê, os critérios elencados dizem respeito à antiguidade, ou seja, qualidade daquilo que é 

antigo. E perceba-se que a classificação no concurso é o último dos critérios exatamente em razão da ausência de conexão com o 

fundamento lógico da antiguidade. Preferiu o legislador, ao ponderar valores, não só em relação aos critérios discutidos, mas para 

toda a sistemática do processo de promoção e remoção, privilegiar a antiguidade, que representa o tempo de serviço, a experiência. É 

de se notar que, com a devida vênia, a ordem de classificação não foi preterida pelo legislador, que estipulou esse critério como 

escolha de lotação inicial, beneficiando aqueles que ficaram melhores classificados no certame com o direto de opção dentre os 

órgãos de execução disponíveis. Registro aqui, inclusive, que esta Defensoria Pública, recentemente, seguindo estritamente aos 

parâmetros normativos estabelecidos pela Lei Complementar 80/94, efetivou a lotação definitiva dos novos membros da instituição, 

prestigiando a ordem de classificação no concurso no momento da escolha das lotações. A tese da consulta sustenta, no entanto, que 

o critério adotado pelo legislador para a formação da lista de antiguidade viola o princípio da isonomia. Observo, contudo, que o 

legislador, ao sopesar valores, seguindo uma linha de raciocínio lógica, elegeu como fundamento diferenciador da antiguidade o 

tempo de atividade, a experiência em detrimento de ordem classificatória que, na prática, muito comumente, revela diferenças de 

décimos entre candidatos, fundamento que, conforme exposto, já foi observado no momento da nomeação e da lotação inicial. Nessa 

quadra de ideias, na hipótese, não vejo patente violação ao princípio da isonomia, que ocorreria no caso de distinção injustificável e 

escolha de critérios desarrazoados. O que se percebe é que o Órgão Legislativo, sem transbordar sua esfera de competência, 

ponderou valores e estabeleceu necessário e inevitável critério de desempate. Resta saber, portanto, se cabe ao Conselho Superior da 

Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte afastar norma nacional que não representa constitucionalidade flagrante ou já 

declarada por Tribunal Superior para editar resolução afastando os critérios da norma geral. Nesse ponto, destaque-se que a discussão 

aventada no âmbito da carreira da Magistratura abordada na tese da consulente diz respeito à inconstitucionalidade formal de Leis 

Estaduais que não poderiam modificar matéria de Lei Nacional. O que foi repudiado tanto pelo Conselho Nacional de Justiça quanto 

pelo Supremo Tribunal Federal foi o estabelecimento de critérios de distinção por leis estaduais, que invadiram a competência 

reservada à lei nacional (LOMAN). Nessa ordem de ideias, penso que os fundamentos de inconstitucionalidade apresentados não se 

aplicam à carreira da Defensoria Pública que já possui legislação nacional disciplinando os critérios a serem utilizados para fins de 

antiguidade, ao contrário da Magistratura. Sobre o aspecto da simetria entre as carreiras da Defensoria e da Magistratura, esclareço 

que inovação operada pela Emenda Constitucional n.º 80, ao estabelecer que se aplica às Defensorias Públicas também, no que 

couber, o disposto no art. 93 da Constituição Federal, não significa dizer que as normas gerais da Defensoria Pública, fixadas por Lei 

Complementar específica, perderam a sua validade. Ao contrário, permanecem íntegras, a menos que se apresentem contrárias ao 

texto constitucional. Nessa quadra, as Defensorias Públicas, ao se estruturarem, são obrigadas a observar as normas gerais da LC nº 

80/94. Assim, não poderia o Conselho Superior da Defensoria, no exercício do seu poder normativo, criar regulamentos com normas 

opostas à norma geral. Tampouco é deste órgão colegiado a função de declarar a inconstitucionalidade de norma nacional, essa 

competência é do Supremo Tribunal Federal. Aliás, muito se discute sobre a possibilidade de órgãos administrativos realizarem 

controle de constitucionalidade. Essa possibilidade já foi admitida na análise de caso concreto, quando flagrante a 

inconstitucionalidade de norma que serve de fundamento legal do ato administrativo questionado. No caso da consulta ora analisada, 

a inconstitucionalidade da norma não seria debatida apenas no caso concreto. Isso porque, para inverter os critérios estipulados em 

Lei Nacional teria este Conselho Superior que afastar integralmente e de forma abstrata a legislação nacional, por motivo de 

inconstitucionalidade, e regulamentar a formulação da lista de antiguidade com critérios diferentes, exerceria o CSDP, se assim 

agisse, a função de órgão julgador e legislador ordinário. Reforço que nos precedentes apontados na consulta formulada as Leis 

Estaduais foram declaradas inconstitucionais por invasão de competência de Lei Nacional. No caso da Defensoria Pública, a decisão 

do Conselho que vier a modificar os critérios estabelecidos na Lei nº 80/94 não apenas realizaria controle abstrato de normas, como 

contrariaria os critérios estabelecidos na lei nacional. O Supremo Tribunal Federal, aliás, no MS 32.582 DF, julgado em 03 de 

fevereiro de 2014, em decisão do Min. Celso de Mello, já assinalou, “(...) a despeito da controvérsia doutrinária existente, que o 

Conselho Nacional de Justiça – quer colegialmente, quer mediante atuação monocrática de seus Conselheiros (...), não dispõe de 

competência para exercer o controle incidental ou concreto de constitucionalidade (muito menos o controle preventivo abstrato de 

constitucionalidade) de atos do Poder Legislativo (...)”. Não bastasse o fundamento da incompetência deste órgão colegiado para 

realizar o controle abstrato de lei, é necessário destacar que ao apreciar caso semelhante, notadamente a possibilidade de o Conselho 

Superior da Defensoria Pública da União utilizar-se dos critérios de desempate de antiguidade previstos para remoção na LC nº 80/94 

para regulamentar a promoção por antiguidade, o Supremo Tribunal Federal entendeu pela legitimidade do ato do Conselho e 

regularidade dos critérios utilizados: AUTORIDADE COATORA - MANDADO DE SEGURANÇA - ATO COMPLEXO - 

APERFEIÇOAMENTO. Tratando-se, na impetração, de ato complexo, já aperfeiçoado, tem-se, como autoridade coatora, aquela que 

atuou na última etapa, formalizando-o. DECADÊNCIA - MANDADO DE SEGURANÇA - ATO COMPLEXO - TERMO INICIAL. 

Uma vez dirigido o mandado de segurança contra ato complexo, o termo inicial do prazo de decadência coincide com o 

conhecimento da última atividade que o compôs, sendo irrelevante a causa de pedir veiculada, a articulação de defeito em etapa 

anterior. PROMOÇÃO - ANTIGUIDADE - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - EMPATE - LISTA DE ANTIGUIDADE - 



CONFECÇÃO. Uma vez acionada, pelo Conselho Superior da Defensoria Pública da União, a competência normativa prevista no 

artigo 10, inciso I, da Lei Complementar nº 80/94, e publicada a lista confeccionada, ilegal é a mudança de critério, refazendo-se a 

ordem de colocação. PROMOÇÃO E REMOÇÃO - DESEMPATE - REGÊNCIA. Surge harmônica com o sistema da Lei 

Complementar nº 80/94 a tomada de empréstimo, pelo Conselho Superior da Defensoria Pública da União, para efeito de desempate, 

visando à promoção por antiguidade, do disposto no artigo 37 da citada lei, a versar sobre critérios relativos à remoção. (STF, MS 

24872, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 30/06/2005, DJ 30-09-2005 PP-00004 EMENT VOL-

02207-01 PP-00168). Conforme exposto, diante da possibilidade de apreciar a inconstitucionalidade de tais critérios, o Supremo 

Tribunal Federal declarou a legitimidade da Resolução da Defensoria Pública da União que, de forma semelhante a Resolução nº 

124/2016 – CSDP/RN, estipulou como critérios de desempate de antiguidade para promoção aqueles utilizados para fins de remoção 

elencados pela LC nº 80/94. Por fim, há que se destacar que a manutenção da norma questionada para os Defensores Públicos que já 

integravam o quadro da instituição e o seu o afastamento para aqueles que passaram a integrar a partir de outubro de 2016 resultaria 

em injustificável distinção de Defensores Públicos que se encontram na carreira. Isso porque aos Defensores Públicos antigos que 

tinham tempo de serviço público averbado foi garantida a aplicação da lei nacional, observando seus critérios diferenciadores, e aos 

novos Defensores Públicos que porventura tiverem tempo de serviço público registrado, lhes seria negada à aplicação do mesmo 

diploma normativo, sem que a negativa, frise-se, seja motivada por modificação legislativa ou reconhecida declaração de 

inconstitucionalidade por órgão competente. Ante o exposto, considerando que a Resolução nº 124/2016 reproduz os critérios da LC 

nº 80/94; que a discussão aventada no âmbito da Carreira da Magistratura diverge da situação ora apresentada, vez que há norma 

geral em relação à Defensoria Pública; que não compete ao Conselho Superior realizar controle abstrato de normas, afastando em 

absoluto critérios adotados em lei nacional; que há precedente do Supremo Tribunal Federal sobre a validade dos critérios adotados 

por este Conselho, voto no sentido de esclarecer que: “Serão observados na formulação da lista de antiguidade os critérios 

estabelecidos no art. 2º da Resolução nº 124/2016 CSDP, em conformidade com os artigos 102, 116 e 121 da LC nº 80/94”. É como 

voto.” Em seguida, as conselheiras Fabíola Lucena Maia Amorim, Joana D`arc de Almeida Bezerra Carvalho, Suyane Iasnaya 

Bezerra de Góis Saldanha e Renata Alves Maia acompanharam o voto do relator, ponderando que caberia ao legislador federal a 

alteração dos critérios, não cabendo ao Conselho Superior o Controle abstrato de normas. Proclamação do resultado: O Conselho 

Superior da Defensoria Pública do Estado aprovou o seguinte enunciado em relação à consulta formulada: “Serão 

observados na formulação da lista de antiguidade os critérios estabelecidos no art. 2º da Resolução nº 124/2016 CSDP, em 

conformidade com os artigos 102, 116 e 121 da LC nº 80/94.” 2) Aprovação da lista de antiguidade dos Defensores Públicos 

do Estado do Rio Grande do Norte: o Subdefensor Público Geral do Estado, em conformidade com o disposto na Resolução n.º 

124/2016-CSDP, propôs a atualização da lista de antiguidade na carreira dos Defensores Públicos do Estado do Rio Grande do Norte. 

Deliberação: Considerando que a última publicação da lista de antiguidade já tem mais de 06 meses, o Conselho, à unanimidade, 

aprovou o texto da resolução n.º 154/2016, que dispõe sobre a atualização da lista de antiguidade dos Defensores Públicos do Estado 

do Rio Grande do Norte, na forma do anexo II desta ata. Nada mais havendo, a Presidente do Conselho Superior deu por encerrada a 

presente sessão. Eu, ____________, Marcus Vinicius Soares Alves, Subdefensor Público Geral do Estado, lavrei a presente, a qual 

foi lida e aprovada nesta sessão. 

  

Renata Alves Maia 

Defensora Pública Geral do Estado  

  

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público Geral do Estado 

  

Cláudia Carvalho Queiroz 

Membro eleito 

  

Suyane Iasnaya Bezerra de Góis Saldanha  

Membro eleito 

  

Joana D`arc de Almeida Bezerra Carvalho 

Membro eleito 



  

Fabíola Lucena Maia Amorim 

Membro eleito 

  

  

ANEXO I DA ATA DA NONAGÉSIMA PRIMEIRA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DA 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE  

  

Resolução nº 153, de 05 de maio de 2017.  
  
Dispõe sobre as folgas compensatórias dos Defensores Públicos do Estado e dá outras 

providências. 

  

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais, notadamente o que resta prescrito no art. 12, inciso I, da Lei Complementar Estadual de no 251/2003;  

CONSIDERANDO que a Defensoria Pública é atribuída autonomia administrativa e funcional, a teor do que dispõe o art. 134, § 2º, 

da Constituição Federal;  

CONSIDERANDO que é dever da Defensoria Pública do Estado zelar pelo bom desempenho das atividades por si desenvolvidas, 

atendendo com regularidade ao princípio da eficiência, que deve arregimentar todo e qualquer serviço público;  

CONSIDERANDO o direito do Defensor Público do Estado em compensar trabalho extraordinário;  

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º. Os Defensores Públicos terão direito às seguintes folgas compensatórias: 

I - A cada 02 (dois) dias úteis trabalhados em atividades extraordinárias, fora das atribuições ordinárias do órgão de execução, será 

concedido 01 (um) dia de folga; 

II - A cada 01 (um) dia útil trabalhado em atividades extraordinárias, fora das atribuições ordinárias do órgão de execução, quando a 

realização do ato iniciar-se ou estender-se após as 18h, será concedido 01 (um) dia de folga. 

III - A cada 02 (dois) dias de sobreaviso, de exercício de serviços extraordinários, fora das atribuições rotineiras e habituais do 

cargo/função, em dias não úteis e de presença facultativa ao trabalho, serão concedidos 3 (três) dias de folgas. 

IV - A cada 01 (um) dia trabalhado nas datas de 24, 25 e 31 de dezembro, 1º de janeiro, feriado de Carnaval e Semana Santa, serão 

concedidos 02 (dois) dias de folga. 

§ 1º. As folgas compensatórias poderão ser cumuladas com férias e licenças, bem como serem concedidas em dias consecutivos, 

obedecendo à conveniência do serviço público.  

§ 2º. As folgas serão devidas pelo período máximo de um ano a contar do dia que ensejou o direito a referida benesse. 

§ 3º. A participação em reuniões, audiências públicas e palestras dentro do horário regular de expediente e decorrentes do exercício 

da função de coordenador de núcleo não gera direito a folga compensatória. 



  

Art. 2º. Fica vedado o gozo de folgas nos dias em que o Defensor Público estiver designado para escala do rodízio das audiências de 

custódia ou Sessão do Tribunal do Júri, salvo se houver indicação com anuência de Defensor Público para suprir a sua ausência. 

  

Art. 3º. Não haverá suspensão de distribuição, recebimento de autos processuais e atendimento aos assistidos durante o período de 

folga compensatória, devendo as demandas de urgência ou que exijam atuação imediata ser encaminhadas ao substituto legal. 

Parágrafo único. Quando o afastamento decorrente do gozo de folgas compensatórias for igual ou superior a 10 (dez) dias, caberá ao 

membro substituto automático, ou eventualmente designado, o exercício das atribuições. 

  

Art. 4º. Em decorrência das designações para as escalas de plantão do recesso forense será aplicada a regra prevista no art. 1°, incisos 

III e IV, desta Resolução. 

  

Art. 5º. O requerimento de gozo de folga deve ser endereçado ao Defensor Público Geral do Estado, protocolizado com antecedência 

mínima de 10 (dez) dias da data do início do gozo do afastamento pretendido, devendo ser instruído com ciente do Coordenador do 

Núcleo Sede ao qual o Defensor esteja vinculado, bem assim do seu substituto automático. 

  

Art. 6º. As folgas compensatórias poderão ser cumuladas com férias e licenças, bem como serem concedidas em dias consecutivos, 

obedecendo à conveniência do serviço público. 

  

Art. 7º. Os artigos 1º e 2º da Resolução de nº 121-CSDP, de 11 de dezembro de 2015, passam a viger com as seguintes alterações: 

  
Art. 1º. (...) 
§ 1º. Será elaborada escala específica pelo Conselho Superior da Defensoria Pública para recessos do Poder Judiciário, 

feriado de Carnaval e Semana Santa, mediante sorteio. (NR) 
§ 2º. As Defensorias Públicas sorteadas para atuar nos dias 24, 25 e 31 de dezembro, 1º de janeiro, feriado de Carnaval 

e Semana Santa não participarão dos sorteios dos anos subsequentes, até que esgotados todos os órgãos de execução 

que compõem a lista da escala de rodízio. (NR) 
Art. 2º. O Defensor Público Geral abrirá semestralmente inscrições para participação voluntária do Defensor nas 

audiências de custódia em dias não úteis e de presença facultativa ao trabalho, mediante expedição de edital, podendo 

se inscrever todos os Defensores Públicos do Estado do Rio Grande do Norte, passando a compor nominalmente a 

escala do rodízio. (NR)  
§ 1º. Após a designação do Defensor Público inscrito para participar da audiência de custódia no semestre indicado, 

não será admitida desistência ou interrupção de suas atribuições quanto a esse, salvo por motivo de força maior a ser 

apreciado pelo Defensor Público Geral. (NR) 
§ 2º. Na hipótese de o Defensor Público escalado encontrar-se impossibilitado de comparecimento na data designada, e 

inexistindo voluntários que compõem a lista do rodízio para suprir a ausência, deverá aquele indicar ao Coordenador 

do NEAP outro membro da instituição para a realização pontual do ato (incluído). 

  

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Art. 9º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Sala de reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal (RN), aos 05 dias do mês 



de maio do ano de 2017. 

  

Renata Alves Maia 

Defensora Pública Geral do Estado  

  

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público Geral do Estado 

  

Cláudia Carvalho Queiroz 

Membro eleito 

  

Suyane Iasnaya Bezerra de Góis Saldanha  

Membro eleito 

  

Joana D`arc de Almeida Bezerra Carvalho 

Membro eleito 

  

Fabíola Lucena Maia Amorim 

Membro eleito 

  

  

ANEXO II DA NONAGÉSIMA PRIMEIRA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA 

PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

  

*Resolução de nº 154, de 5 de maio de 2017. 

  
Aprova a lista de antiguidade dos Defensores Públicos do Estado do Rio Grande 

do Norte. 

  

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pelo art. 102 da Lei Complementar Federal nº 80, de 12 de janeiro de 1994, art. 12, I, da Lei Complementar 

Estadual nº 251, de 07 de julho de 2003, 

  

CONSIDERANDO a atribuição do Conselho Superior de aprovar a lista de antiguidade apresentada, anualmente ou antes da abertura 



de cada processo de promoção ou remoção; 

  

CONSIDERANDO que a data base para cálculo deve ser 5 de maio de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Publicar, com observância dos critérios previstos na Resolução de n. 124/2016 do CSDP, a lista de antiguidade de todos os 

Defensores Públicos integrantes da carreira de Defensor Público do Estado do Rio Grande do Norte. 
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01 Geraldo Gonzaga de Oliveira¹ Especial 13 08 12 30 03 28 30 03 28 41 07 03 17/10/1951 - 
02 Natércia Maria Protásio de Lima¹ Especial 07 10 25 07 10 25 37 11 03 37 11 04 26/05/1953 - 
03 Núncia Rodrigues de Sousa Conrado 

Pontes¹ 
Especial 07 10 25 07 10 25 33 04 15 33 04 15 26/06/1960 - 

04 Felipe de Albuquerque Rodrigues 

Pereira 
Especial 02 11 12 08 08 06 20 04 15 20 04 15 13/04/1974 03 

05 Suyane Iasnaya Bezerra de Góis Especial  02 11 12 08 08 06 20 01 21 20 01 21 10/04/1973 20 
06 José Wilde Matoso Freire Júnior Especial  02 11 12 08 08 06 13 06 25 13 06 25 14/04/1979 15 

07 Clístenes Mikael de Lima Gadelha Especial  02 11 12 08 08 06 12 10 20 14 05 27 30/08/1979 25 
08 Érika Karina Patrício de Souza Especial  02 11 12 08 08 06 09 05 09 10 04 10 15/07/1978 21 
09 Cláudia Carvalho Queiroz Especial  02 11 12 08 08 06 09 02 13 13 01 01 26/02/1980 02 

10 Fabrícia Conceição Gomes Gaudêncio Especial  02 11 12 08 08 06 08 08 06 14 08 26 10/02/1978 10 
11 Manuel Sabino Pontes Especial  02 11 12 08 08 06 08 08 06 13 02 18 11/03/1975 07 
12 Joana D’arc de Almeida Bezerra 

Carvalho 
Especial  02 11 12 08 08 06 08 08 06 12 08 01 01/10/1973 19 

13 Thiago Souto de Arruda Especial  02 11 12 08 08 06 08 08 06 11 00 24 23/03/1979 14 

14 Fabíola Lucena Maia Amorim Especial 02 10 05 08 08 06 11 00 18 11 00 18 17/11/1981 06 
15 Luciana Vaz de Carvalho Ribeiro Especial 02 10 05 08 08 06 09 08 12 09 08 12 02/08/1978 24 
16 Vanessa Gomes Álvares Pereira Especial 02 10 05 08 08 06 09 07 08 09 07 08 11/06/1979 18 

17 Jeanne Karenina Santiago Bezerra  Especial 02 10 05 08 08 06 08 08 06 09 05 03 29/08/1973 12 
18 Nelson Murilo de Souza Lemos Neto Especial 02 10 05 08 08 06 08 08 06 08 08 06 30/07/1977 06 
19 Renata Alves Maia Especial  02 08 00 08 08 06 08 08 06 08 08 06 13/07/1979 23 

20 Anna Karina Freitas de Oliveira Especial  02 08 00 08 05 17 08 05 17 12 00 05 27/01/1979 05 
21 Bruno Barros Gomes da Câmara Especial 02 08 00 08 00 11 09 08 01 09 08 01 08/02/1980 26 
22 Ana Lucia Raymundo Especial  02 08 00 07 07 17 16 04 00 16 04 00 29/06/1960 28 



23 Serjano Marcos Torquato Valle Especial 02 08 00 07 07 17 15 08 29 16 07 14 06/03/1978 31 

24 Fernanda Greyce de Souza Fernandes Especial 02 08 00 07 07 17 15 02 19 15 02 19 16/08/1968 38 
25 Odyle Cardoso Serejo Gomes Especial 02 08 00 07 07 17 14 04 23 15 04 21 20/09/1978 27 
26 Maria Tereza Gadelha Grilo Especial 02 08 00 07 07 17 12 07 18 12 07 18 30/03/1976 30 

27 Igor Melo Araújo Especial 02 08 00 07 07 17 11 06 20 11 06 20 05/11/1980 40 
28 Hissa Cristhiany Gurgel da Nóbrega 

Pereira 
Especial 02 08 00 07 07 17 07 07 17 16 11 01 05/06/1974 35 

29 Maria de Lourdes da Silveira Barra Especial 02 07 09 07 07 17 10 08 25 10 08 25 16/11/1976 42 

30 Disiane de Fátima Araujo da Costa  Especial 02 07 09 07 07 17 09 11 00 09 11 00 07/06/1977 29 
31 Paulo Maycon Costa da Silva Especial 02 07 09 07 07 17 09 06 24 10 06 01 25/04/1981 34 
32 Bruno Henrique Magalhães Branco Especial 02 07 09 07 07 17 08 10 09 08 10 10 18/02/1981 32 

33 Francisco de Paula Leite Sobrinho Especial 02 07 09 07 07 17 07 07 17 10 03 11 24/07/1979 41 
34 José Alberto Silva Calazans Especial 02 05 07 07 07 17 07 07 17 07 07 17 19/03/1966 36 
35 Brena Miranda Bezerra Especial 02 05 07 07 07 17 07 07 17 07 07 17 14/02/1978 33 
36 Otília Schumacher Duarte de Carvalho Especial 02 05 07 07 07 17 07 07 17 07 07 17 20/04/1980 37 

37 Rodrigo Gomes da Costa Lira Especial 02 05 07 07 07 17 07 07 17 07 07 17 02/06/1980 39 
38 Marcus Vinicius Soares Alves Especial 02 05 07 06 02 19 10 01 17 14 05 10 07/04/1981 08 
39 Simone Carlos Maia Pinto Substituto 00 06 09 00 06 09 06 03 21 06 03 21 19/11/1984 16 
40 Mateus Queiroz Lopes de Melo 

Martins 
Substituto 00 06 09 00 06 09 03 10 24 03 10 24 25/05/1988 09 

41 Anna Paula Pinto Cavalcante Substituto 00 06 09 00 06 09 00 06 09 09 05 28 21/07/1983 02 
42 Francisco Sidney de Castro Ribeiro Substituto 00 06 09 00 06 09 00 06 09 05 05 19 05/10/1989 07 
43 José Eduardo Brasil Louro da Silveira Substituto 00 06 09 00 06 09 00 06 09 03 10 08 29/11/1988 04 
44 André Gomes de Lima Substituto 00 06 09 00 06 09 00 06 09 01 05 17 09/01/1991 03 
45 Lidia Rocha Mesquita Nóbrega Substituto 00 06 09 00 06 09 00 06 09 01 03 01 05/04/1989 08 
46 Paula Vasconcelos De Melo Braz Substituto 00 06 09 00 06 09 00 06 09 00 06 09 23/07/1987 13 
47 Daniel Vinicius Silva Dutra Substituto 00 06 09 00 06 09 00 06 09 00 06 09 16/10/1988 06 
48 Beatriz Macedo Delgado Substituto 00 06 09 00 06 09 00 06 09 00 06 09 28/07/1989 07 
49 Taiana Josviak D'avila Substituto 00 06 09 00 06 09 00 06 09 00 06 09 16/05/1990 01* 
50 Jarina Ravanessa Silva Araujo Substituto 00 06 09 00 06 09 00 06 09 00 06 09 21/09/1990 10 
51 Luana Karla de Araujo Dantas Substituto 00 06 09 00 06 09 00 06 09 00 06 09 25/10/1990 05 
52 Rodolpho Penna de Lima Rodrigues Substituto 00 05 12 00 05 12 04 01 08 08 08 08 23/02/1988 14 
53 Gabrielle Carvalho Ribeiro Substituto 00 05 07 00 05 07 00 05 07 00 05 07 19/03/1991 01 
54 Renata Silva Couto Substituto 00 00 28 00 00 28 00 00 28 00 00 28 30/12/1987 18 

NOTAS 
1 A categoria especial foi criada pela Lei Complementar Estadual nº 251, de 07 de julho de 2003. Nos termos da Lei Complementar n. 510, de 10 de abril 

de 2014, que alterou a Lei Complementar Estadual n. 251, de 07 de julho de 2003, a categoria especial passou a integrar a carreira de Defensor Público 

do Estado (art. 22, inc. I a V) 

2 Classificação de candidatos considerados pessoas com deficiência na perícia médica no concurso público. 

  

Art. 2º. O prazo para impugnação será de 05 (cinco) dias, a contar da data da publicação no DOE. 

  

Art. 3º. Fica revogada a Resolução de n. 139/2016-CSDP. 

  

Sala de reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal (RN), aos 05 dias do mês 

de maio do ano de 2017. 

  

Renata Alves Maia 

Defensora Pública Geral do Estado  

  



Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público Geral do Estado 

  

Suyane Iasnaya Bezerra de Góis Saldanha  

Membro eleito 

  

Joana D`arc de Almeida Bezerra Carvalho 

Membro eleito 

  

Fabíola Lucena Maia Amorim 

Membro eleito 

• Republicada por incorreção 

 
 


